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COMUNICANDO E VIVENCIANDO NOSSA AFRICANIDADE E NOSSA NEGRITUDE NA ESCOLA PÚBLICA: práticas educativas das leis federais 10. 639/2003 e 11.645/2008 junto ao Instituto de Educação da Paraíba (IEP).
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O presente artigo busca refletir sobre as oficinas ‘Comunicando e vivenciando nossa africanidade e nossa negritude’
 junto ao Instituto de Educação da Paraíba (IEP), vivenciadas pelos alunos bolsistas e voluntários do Projeto de PROLICEN - História e Cultura afro brasileira e indígena: caminhos pedagógicos estabelecidos pelas Leis Federais 10.639 e 11.645/2008.. Para tanto, entendemos que o estudo das culturas africanas e afro brasileiras, no ambiente escolar, favorece o conhecimento da nossa diversidade sócio-histórica, ao mesmo tempo, que aponta conflitos presentes nos atuais modelos educacionais que, muitas vezes, se negam a combater o racismo configurado no preconceito e na intolerância com as diferenças étnico-raciais. Esse trabalho tem sido realizado a partir da concepção de formação inicial e continuada de professores/as e do currículo voltado para a inclusão da diversidade. Nesse sentido, metodologicamente, adotamos quatro momentos: leituras (bibliográficas, documentais e da legislação), planejamento, intervenção e análise dos resultados. Na intervenção, as oficinas, ofereceram múltiplas linguagens: literatura; música; filmes; teatro de fantoches e confecção de fransines. Utilizamos a análise do discurso, presente nos registros de avaliação respondidos pelos alunos do IEP, para auferirmos os resultados que apontaram num processo de ação afirmativa efetivada. Tais respostas relacionaram às oficinas a uma melhoria na sua auto-estima, o reconhecimento de pertencimento da cultura africana ou ameríndia e o desejo de combater o racismo no espaço escolar e na sociedade. Este trabalho levanta, ainda, a importância da prática pedagógica contra o preconceito racial, independente do pertencimento racial do professor/a, além se salientar a necessidade de aplicação efetiva destas leis, que tornam obrigatório o seu ensino dentro da escola básica.
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1 INTRODUÇÃO
O Projeto de pesquisa ‘História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena’ está contemplando o segundo ano de pesquisa que vai do período de janeiro de 2008 ao fim de 2009. Essa investigação tem o intuito de fortalecer o currículo e estimular o cumprimento das Leis n. 10. 639/03, n. 11. 645/08 que torna obrigatória a inclusão de História e cultura afro-brasileira e indígena, respectivamente, para uma educação voltada à diversidade e de combate as discriminações étnico-raciais. 
O objetivo principal do projeto é mostrar aos alunos (futuros professores) que trabalhar os assuntos da cultura afro-brasileira e indígena têm fundamental importância na desconstrução dos preconceitos praticados nas relações da sociedade e através dessa cultura rica de diversidade aumenta-se a alta-estima de seus alunos. 
O racismo é fruto da nossa herança escravista que vigorou por mais de trezentos anos e tem se apresentado na sociedade atual de diversas maneiras, inclusive, em sua forma mais difícil de combater, que é infelizmente a mais freqüente, o racismo mascarado. Munanga (2008) considera que lutar contra essa forma de racismo é ainda mais complicado porque a sua camuflagem em gestos, brincadeiras e piadas é disfarçada por uma bandeira na qual se defende que no Brasil, por causa de sua miscigenação, não há discriminação racial. 

Esse disfarce do racismo no Brasil possui também raízes ideológico-científicas uma vez que está baseado no mito da democracia racial, que fortificou a maioria das análises antropológicas do século XX. Além disso, o agente das ações discriminatórias não se reconhece como culpado, o que dificulta a realização de formas de combate à exclusão racial através de atividades sócio-educativas, por meio das políticas públicas.
Apesar dessas características é possível enfrentar essa discriminação utilizando uma arma de efeito disseminador, que é a informação. Dessa forma, esclarecer, debater sobre as diferenças raciais podem ser utilizadas como instrumentos eficazes na luta contra a discriminação racial.

As vivências em sala de aula que aconteceram no Instituto de Educação da Paraíba foram de suma importância para o trabalho de esclarecimento das Leis Federais 10.639/03 e 11.645/08, como também de combate ao racismo em sala de aula. Essa importância se dá pelo fato de que aqueles estudantes logo farão parte do quadro docente de instituições de ensino. É importante que esses professores em formação se dêem conta que a luta contra o racismo deve se iniciar também nos primeiros anos de ensino, valorizando a cultura afro-brasileira e indígena, mostrando que todos têm um papel importante na construção do país.

Com as Leis Federais, busca-se tornar a escola um lugar que dissemine a consciência política e histórica da diversidade. Fomentando a igualdade entre as pessoas e a superação da segregação e das injustiças. É importante pensar a educação para todas as classes sociais, de forma igualitária. 

O cumprimento da lei é crucial para a transformação da realidade. A luta por uma educação mais igualitária e justa começa não apenas de um plano maior, mas em nós mesmos, ela necessita se efetivar em uma prática que se inicia nas mudanças de nossas ações, dentro de nós, com uma mudança de mentalidade. É necessário acordar para o fato de que há algo acontecendo de errado e que é preciso se fazer alguma coisa para que isto seja superado.

2 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

As referidas leis que tornam o ensino da cultura afro-brasileira e indígena obrigatório devem ser vistas não só como instrumento de valorização da cultura, mas também como ferramenta de combate ao racismo e de transformação da sociedade. Para tanto, requerem uma abordagem nos moldes de um método qualitativo, percebendo sujeitos e processos de ensino. Utilizando para coleta de dados “a observação participante, na qual a observadora não é apenas uma expectadora do fato que está sendo estudado, mas se coloca na posição e ao nível dos outros elementos humanos que compõem o fenômeno a ser observado” (RICHARDSON, 1999, p. 261).

Metodologicamente, adotamos quatro momentos: primeiro, nos debruçamos sobre a legislação étnico-racial. Segundo, partilhamos círculos de leitura, debates e seminários com a literatura pertinente, sobre: os fundamentos antropológicos do racismo e as culturas, africana e afro brasileira, a partir dos textos de Abramovay (2005); Munanga (2008); Gomes  e Silva (2006); Cunha Jr (2006), entre outros. 


Posteriormente, realizamos o planejamento das oficinas juntamente com a coordenação pedagógica do IEP e os professores de história, artes, filosofia, sociologia e português. 


Por último, intervimos com a efetivação das oficinas, através de múltiplas linguagens: literatura (contos africanos); música (hip hop, samba); filmes (Quilombos, Vista a Minha pele, Heróis de todo o mundo etc,) teatro (fantoches). 

Utilizamos a análise do discurso, presente nos debates, questionários de avaliação e fransines elaborados pelos alunos do IEP, para auferirmos os resultados que apontaram num processo de ação afirmativa efetivada.
3 RESULTADOS
O processo de luta dos povos negros por acesso ao mercado de trabalho, educação, saúde e dignidade tem resistido historicamente por sua condição de cidadão com direitos iguais dentro da sociedade:

No tocante ao movimento negro, as inúmeras lutas sociais por uma efetiva integração travadas após a abolição esbarraram na visão instituída durante o período colonial que dificultava o acesso da população afro-brasileira, em condições de igualdade, a duas esferas principais da vida social: o mercado de trabalho e a educação. (BRASIL. Lei10.639, 2003).
Em relação à luta por educação, particularmente, no combate à reprodução de preconceitos, podemos notar no ambiente escolar muitas vezes a presença do racismo em apelidos e insultos mascarados pela denominação de “brincadeiras”. Estas além de ferir e comprometer a socialização das crianças vítimas acaba por reforçar estigmas que encontram nesta prática sua sobrevivência por gerações.
Ao analisar como este problema nos é apresentado, indagamo-nos como a escola pode assumir seu lugar de conhecimento e da prática da cidadania, atuando criticamente na formação dos educandos, contra os processos discriminatórios?
Pensando na questão, a criação das Leis Federais 10.639/03 e 11.645/08 que tornam obrigatório o ensino da cultura afro-brasileira e indígena no ensino brasileiro, surge para além tornar os conteúdos escolares mais próximos dos alunos identificados nesta realidade, ser ferramenta de combate ao racismo, esclarecendo e valorizando a cultura nacional.
Compreendemos que a escola é o lugar de disseminação de saberes, todavia, também é o espaço de reprodução e reprodutora da sociedade. Pois, ao mesmo tempo, em que esta se propõe a formar cidadãos, contraditoriamente ao seu objetivo, podemos dizer que a escola acaba reproduzindo as desigualdades existentes na sociedade. Este movimento de valores e idéias que observamos da sociedade para a escola, ou seja, de fora para dentro, chama-nos atenção para outro ponto igualmente importante. Segundo García Canclini (1983) a escola é um exemplo de aparelho cultural que transmite administra e renova o capital de cultura, 

[...] os aparelhos culturais nos quais cada classe participa – por exemplo, a escola – produzem hábitos estéticos, estruturas do gosto diferenciantes que levarão uns à arte culta e outros ao artesanato. [...] finalmente, dos hábitos surgem práticas, na medida em que os sujeitos que os internalizaram encontram-se situados no interior da estrutura de classes em posições favoráveis para que tais hábitos se atualizem. (GARCÍA CANCLINI, 1983, p. 39).

Assim, vemos que as atividades realizadas na escola ultrapassam a instituição e alcançam uma maior parcela da população, mostrando-se como um local de integração e disseminação de valores e idéias, ou seja, ao mesmo tempo em que há um movimento de fora para dentro, também há um de dentro para fora, da escola para a sociedade. Essa dinâmica resulta em um círculo onde o preconceito se encerra no preconceito e a escola desta forma, perde seu caráter de transformação da realidade social.
Para combater esse processo de discriminação é importante primeiramente que todos os envolvidos reconheçam a existência do racismo no ambiente escolar, o que muitas vezes é negado, e que estes acordem para a necessidade de que é preciso se fazer algo para que esta prática cesse.
Podemos perceber como nos traz Abramovay (2005), que muitas instituições de ensino reforçam as posturas racistas, legitimando certo padrão de beleza que não valoriza as características dos afro-descendentes e indígenas. Se de um lado vemos atitudes discriminatórias referentes à estética dos alunos, podemos ver do outro a utilização de expressões pejorativas, que acabam por ser comuns no ambiente escolar, sendo consideradas pelo agressor como simples apelidos, mas não perdendo a conotação de ofensa para quem é por ela nomeado. 
O reconhecimento de que há racismo, e que esse se materializa em tipos de tratamentos e apelidos, convive com a minimização da gravidade do fato. (ABRAMOVAY, 2005, p. 205)
A discriminação racial não ocorre unicamente nas relações entre os alunos, mas também na relação aluno – professor e professor – instituição. Abramovay (2005) nos diz que muitas vezes os professores nutrem expectativas negativas aos alunos de pele negra. Estes por sua vez notam esta discriminação através da ausência de atenção do professor, a falta de aproximação e de cuidados com a sua aprendizagem, o que acaba comprometendo o sucesso educacional. Além disto, essas ações, ao contrário do que defendem alguns atores do processo de ensino-aprendizagem - professor, coordenador, gestor etc - são impactantes na auto-estima das crianças e dos jovens que são vítimas deste tipo de violência e, por conseguinte na sua vida social.

Segundo Perrenoud (2002) não é possível deixar de fazer escolhas ideológicas ao formar professores, porém é preciso que estes adotem uma nova prática, possuindo um envolvimento mais crítico com o seu trabalho e sua postura diante da ação educar e diante da sua relação com os alunos.
Há uma relação estreita entre a auto-estima e o modo como percebemos que os outros nos vêem e vêem o nosso grupo social. As pessoas com uma elevada auto-estima possuem uma visão favorável em relação à como serão futuramente.

Segundo Myers (2000), o senso de quem somos, ou seja, o nosso auto-conceito, contém além dos nossos eus-possíveis – que são os esquemas mentais por onde organizamos o nosso mundo, o que poderemos ser – a nossa identidade pessoal. Ele é formado pelas nossas experiências cotidianas. As comparações sociais também moldam esta identidade, pois, ao definimos quem somos, estamos definindo quem não somos. Trazendo-nos para um exemplo mais prático, as situações de discriminação que vivenciadas por estes atores formaram a base para a sua futura atuação cotidiana.  
A partir de toda essa reflexão, até esse momento, pensamos algumas ilustrações da nossa intervenção que podem ser representativas do preconceito e sua superação no ambiente escolar. Portanto, este projeto norteia suas atividades na conscientização e reflexão, através de debates com a exposição de documentários, músicas, teatro de bonecos e construção coletiva de frases, poesias e pinturas direcionadas para a visualização dos preconceitos que estão maquiados nas relações da sociedade capitalista. 

Em um dos debates ocorridos no IEP, especialmente o que foi apresentado o filme “Heróis de todo o mundo”. O filme é interpretado por artistas e escritores negros exibindo dados bibliográficos das personalidades brasileiras negras que deram suas contribuições para sociedade e que foram de certa forma esquecidos e/ou não lembrados. 
O impacto desta atividade foi que os alunos identificaram com facilidade as estratégias de manutenção de poder da elite exemplificando através dos personagens negros das novelas da TV aberta; que em sua maioria sempre aparece em condições subalternas com trabalhos ditos sujos e com pouca educação. 
Também, foram relatados vários depoimentos de preconceitos vivenciados por alunos em suas relações nos meios sociais, entretanto, em outros relatos, percebeu-se certa auto-afirmação de cultura africana e de identidade negra. “[...] agora eu sei que não existe cabelo ruim. [...] aprendi muito sobre o que é preconceito, e como ele é feio [...]”. Esses discursos emergem do significado e da identidade negra que vai se formando, através das ações pedagógicas de combate ao racismo.

Nestas atividades realizadas, essa identidade demonstrou aumentar e valorizar, ainda mais à sua auto-estima. Em especial porque foram trabalhadas brincadeiras através da exposição de artes (teatro de bonecos) administradas por algumas pessoas do grupo.  Essa representação ficou nítida na percepção de um dos voluntários do projeto, o estudante de História, P.P. JR, que assim se posicionou:
[...] A cada dia, pouco a pouco, fui descobrindo a riqueza da cultura popular, através das lembranças de minha infância contadas pelos mais velhos. Por fim, eu viajo, sem dúvida, numa viagem no território brasileiro, a riqueza no território nacional. Os saberes da culinária africana, um ritmo dançado no dia a dia e rituais do nosso povo não me surpreendem que a maioria desses caminhos me leve para o nosso continente mãe - África. São sementes que aproximam a cultura africana a brasileira, mas o desejo e a educação à leitura sirvam para a formação de sua cidadania plena. E as crianças são futuros cidadãos para que um dia não se tornem adultos bizarros. (PP JR, em 05/10/2009).
Já quando trabalhamos com a literatura, outras importantes percepções ocorreram. O Conto africano ‘A serpente de sete línguas’, de autoria de Roberto Benjamin, relata a obstinação e humildade de um príncipe em salvar a sua amada e seu povo. Mostrando no imaginário das crianças o desejo de demonstrar que os grandes heróis, não são apenas os europeus e os americanos, portanto a cultura africana afirma sua importância na literatura. Potencializando, nesse sentido, a auto-estima de alunos e professores, numa pista de mão dupla.
Para efetivar este processo educativo de combate as teias de interação social que são permeadas de problemas como, dificuldades de relacionamento e baixa auto-estima necessita-se, ainda, uma maior compreensão de realidade social e produzir uma avaliação dos meios didáticos que são praticados nas escolas.
Refletindo acerca dos conteúdos a serem apresentados na escola, Carlos Libâneo (2005) nos fala que a escolha destes conteúdos deve ser uma tarefa do professor, pois o trabalho pedagógico deve preparar o aluno para a prática de sua realidade, sendo assim o professor por estar em uma posição mais próxima do aluno deve analisar as necessidades destes em sua prática social, considerando o currículo nacional e os rendimentos e as experiências sociais do alunado, que acaba por expressar as suas visões sobre a realidade.

Não são necessárias muitas análises para percebermos que o sistema de educação no Brasil parte de valores euroetnocêntricos, reproduzindo estereotipias em relação à população negra e indígena, o que faz com que muitas vezes o restante da sociedade e o próprio grupo em discussão percebam esta cultura, como inferior. Apesar de esta população ser expressiva em números na sociedade, não há informações acerca da mesma, seguindo-se assim uma desvalorização de parte da história de nosso país, o que acaba resultando no fortalecimento de práticas discriminatórias. 

Entendemos, por fim, que o Instituto de Educação da Paraíba (IEP), apenas iniciou-se em um espaço que busca o respeito das diferenças em favor de uma prática pedagógica diferenciada, da identidade dos afro-brasileiros, de sua história e importância na formação de nossa nação. E, desta forma, esta escola deve buscar a igualdade, conscientizando os seus integrantes contra a discriminação racial, em um processo contínuo de formação e de ações necessárias das Leis Federais 10.639 / 03 e 11.645/08 para a formação de espaços menos discriminatórios.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As Leis Federais que tornam o ensino da cultura afro-brasileira e indígena obrigatório em nossas escolas é um marco na luta a favor de um país de respeito as diversidade étnico-raciais. 
Podemos perceber também a necessidade de que o professor não só respeite o senso comum, o conhecimento que os alunos já possuem como, também, estimule a criatividade, a curiosidade e a capacidade crítica do educando. É preciso que o professor traga à sala de aula diversas linguagens e problematize o sentido do racismo e suas formas de sua superação. 
Diante do que foi exposto vemos que transformações ocorrentes na sociedade não devem ser vistas só como desafios e sim como oportunidades de crescimento e aprimoramento das práticas educativas. O papel do professor torna-se ativo, no que se refere à não ficar estático e apenas reproduzir o sistema atual. O professor deve filtrar e tentar obter destas mudanças o seu aspecto positivo.
 É necessário, ainda, que educadores e todos os atores envolvidos nessa formação (re) signifique possíveis estereótipos introjetados no imaginário social sobre a condição de ser negro, como condição inferior. E, assim, possibilite uma educação equitativa voltada para a diversidade, adotando uma nova postura no combate as injustiças e desigualdades, resgatando antigos valores e refletindo o seu papel dentro da escola.
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